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 Agrupamento de Escolas de Eixo, Aveiro

Aviso n.º 12729/2016

Procedimento Concursal Comum para recrutamento
para ocupação de 2 postos de trabalho em regime de Contrato 

de Trabalho a Termo Resolutivo Certo a Tempo Parcial
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.º 2, 3, 4, 6, do artigo 36.º 

e dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do disposto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna 
público que por despacho da Senhora Subdiretora-Geral dos Estabele-
cimentos Escolares de 12/09/2016, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, um procedimento concursal comum para o recrutamento 
de 2 (dois) postos de trabalho em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo a Tempo Parcial, para a 
categoria de Assistente Operacional de Grau I.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

3 — Âmbito do recrutamento: o presente recrutamento foi precedido 
de autorização por Despacho de 12/09/2016, da Senhora Subdiretora-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares.

4 — Caracterização do posto de trabalho: competências compatíveis 
com as desempenhadas por Assistentes Operacionais, de Grau I.

5 — Local do trabalho: Escola sede do Agrupamento de Escolas de Eixo.
6 — Horário: um horário de 4h/dia e outro de 3h/dia.
7 — Duração do contrato: até 31 de dezembro de 2016
8 — Remuneração ilíquida: 3,49€/hora, acrescida de subsídio de 

refeição nos termos do Decreto-Lei n.º 57-B/84, de 20 de fevereiro; 
LTFP, anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9 — Habilitações exigidas: escolaridade obrigatória mediante a idade 
do candidato.

10 — Requisitos de admissão: nos termos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Nível habilitacional exigido;
g) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias 

úteis contados da data da publicação no Diário da República, me-
diante preen chimento de formulário tipo, de utilização obrigatória o 
qual está disponível nos serviços administrativos e na respetiva página 
eletrónica do Agrupamento (www.ebie.pt), nos termos no artigo 27.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.2 — A candidatura deverá ser apresentada e entregue nos serviços 
administrativos na escola sede do Agrupamento, ou através de correio 
registado, com aviso de receção, para Agrupamento de Escolas de Eixo, 
rua do Forno, Apartado 27 — 3801-501 Eixo e acompanhada, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópias: do certificado de habilitações literárias, bilhete de 
identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, curri-
culum vitae atualizado e devidamente assinado e declarações do tempo 
de serviço mencionado no curriculum vitae.

b) No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de 
atestado médico de incapacidade, passado pela Administração Re-
gional de Saúde, para candidatos portadores de deficiência igual ou 
superior a 60 %.

c) Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico 
ou por fax.

12 — Métodos de seleção e critérios: Avaliação Curricular (AC).

12.1 — Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância, que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC = ((Hab) + 2(FP) + 6(EP))/9

12.1.1 — Habilitação Académica de Base (AB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — habilitação de grau académico igual ou superior ao 
12.º ano ou curso que lhe seja equiparado;

b) 18 valores — habilitação igual ou superior ao 9.º ano de escolaridade;
c) 16 valores — habilitação igual ou superior ao 6.º ano (quando 

aplicável em função da idade) ou curso que lhe seja equiparado ou 
experiência comprovada.

12.1.2 — Formação profissional (FP):
a) 20 valores — com 6 ou mais ações frequentadas dentro da área 

funcional e com menção de aprovado, sendo contabilizadas unicamente 
com a duração mínima de 15 horas;

b) 18 valores — entre 3 e 5 ações frequentadas dentro da área funcio-
nal e com menção de aprovado, sendo contabilizadas unicamente com 
a duração mínima de 15 horas;

c) 16 valores — menos de 3 ações frequentadas dentro da área fun-
cional e com menção de aprovado, sendo contabilizadas unicamente 
com a duração mínima de 15 horas.

12.1.3 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 3 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 8 ou mais anos de tempo de serviço na categoria;
b) 18 valores — entre 4 e 7 anos de tempo de serviço na categoria;
c) 16 valores — entre 1 e 3 anos de tempo de serviço na categoria;
d) 14 valores — menos de 1 ano de tempo de serviço na categoria.

13 — Critérios de desempate: Em situação de igualdade de valora-
ção, aplica-se prioritariamente o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e depois o consagrado no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril. Subsistindo o empate, dever-se-á consi-
derar a ordenação dos candidatos de forma decrescente, tendo como 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da experiência profissional traduzida no número de dias 
em funções na categoria;

b) Valoração da formação profissional expressa no número de ações 
de formação frequentadas e concluídas na área, independentemente das 
horas de cada uma;

c) Valoração da habilitação académica considerando o grau/ano de 
escolaridade concluído e a respetiva classificação.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Tiago Manuel Morais Lourenço (Diretor)
Vogais efetivos: Pedro Jorge Silva Gomes (Coordenador Técnico) e 

Sara Patrícia Fernandes Oliveira Lemos (Encarregada Operacional).

15 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83.º-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação e o 
sistema de valoração final do método.

16 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos — A publicação dos resultados obtidos no método de seleção é 
efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em local visível 
e público da escola sede e disponibilizada na sua página eletrónica. Em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — O presente concurso é valido para eventuais contratações que 
ocorram durante o presente ano escolar.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação no Diário da República, na página eletrónica do Agrupamento 
e por extrato no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

19 — Deu-se cumprimento ao estipulado na Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro.

7 de outubro de 2016. — O Diretor, Tiago Manuel Morais Lourenço.
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